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Edital de Retificação nº 01 

 
A Comisssão Especial, nomeada pela Portaria nº 3.982/15, alterada pelas Portarias nº 4.338/15 

e 4.491/15, faz saber: 
 

1. No Capítulo II – Dos Cargos, no Item 2., fica acrescido ao final do texto que trata da 
comprovação da experiência: 

      “ou por meio de inscrição municipal que o habilite ao exercício do cargo concorrido” .  
 
2. No Anexo II – Conteúdo Programático, na página 37, nos Conhecimentos Específicos para 

os cargos de Agente de Tributos Imobiliários, Código 10 e Agente Vistor, Código 20 e página 
39, nos Conhecimentos Específicos para o cargo de Fiscal de Rendas, Código 11: 
Onde se lê: “BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1965 e suas alterações ...” 
Leia-se: “BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e suas alterações ...” 
 

3. No Anexo II – Conteúdo Programático, nas páginas 50 a 52, nos Conhecimentos Específicos 
para o cargo de Psicólogo em Saúde, dá nova redação aos Conhecimentos Específicos e à 
Bibliografia na forma como segue: 
Conhecimentos Específicos (Psicólogo em Saúde) 
Funções e atribuições da psicologia no campo jurídico; Código de ética profissional do 
psicólogo; Legislação e Regulamentação da profissão compromisso ético-político; 
Constituição Federal de 1988: da Saúde, da promoção social e da proteção especial; 8a 
Conferência Nacional de Saúde - 1988; Sistema Único de Saúde (SUS): princípios e 
conquistas; Organização do Sistema de Saúde no Brasil; Reforma Psiquiátrica; Direito à 
Saúde Mental; Ação Integral em Saúde Mental; Cuidado em Saúde Mental na Atenção 
Básica; Conhecimento de Política Nacional de Atenção Básica; Conhecimento de Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família - NASF; Conhecimento de Política Nacional de Saúde Mental; 
Construção da Rede de Atenção à Saúde Mental; Ações terapêuticas comuns aos 
profissionais de Atenção Básica; Escuta qualificada na Atenção Básica e Especializada; 
Organização territorial dos serviços de saúde; Rede de Cuidados Compartilhados; Projeto 
Terapêutico Singular; Redução de Danos na Atenção Básica e Especializada; Sofrimento 
Mental na Atenção Básica e Especializada; Alcoolismo - detecção e intervenção breve; 
Transtornos Mentais Graves e Persistentes; Diagnóstico, intervenção na crise decorrentes 
de transtornos mentais graves e persistentes associados ou não ao uso de álcool e outras 
drogas - papel de interlocução nas redes intersetoriais e interdisciplinares; Seguimento a 
longo prazo e reabilitação psicossocial de pacientes com transtornos mentais decorrentes 
de doenças psiquiátricas associadas ou não ao uso de álcool e outras drgas - atendimento 
individual e multidisciplinar e intersetorias; Saúde Mental de Crianças e Adolescentes; Rede 
de Atenção Psicossocial - funções e atribuições da psicologia neste contexto, como 
profissional inserido em uma equipe multidisciplinar; Conhecimento de Fatores de risco e 
de proteção de crianças, adolescentes, idosos - diagnóstico e intervenção individual, 
multidisciplinar e/ou intersetorial; Saúde Mental de Idosos; Conhecimento de: Centro de 
Atenção Psicossocial - CAPS, Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil - CAPS i; Centro 
de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas - CAPS ad; Unidade de Acolhimento Adulto e 
Infanto-Juvenil; de Residência Terapêutica, Matriciamento / interlocução com as equipes 
lotadas em Unidades Básicas de Saúde - UBS; Consultório de Rua / Consultório na Rua;  
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Programa Melhor em Casa; Diagnosticiar, matriciar, ser referência de profissionais da 
Atenção Básica nas questões relacionadas à Saúde Mental decorrentes de transtornos 
mentais psiquiátricos, associados ou não ao uso de álcool e outras drogas; Intervenção 
Comunitária, com atuação pautada na visão da interdisciplinaridade e intersetorialidade, 
atendendo a metodologia de trabalho em equipes interdisciplinares; Realizar grupos 
operativos; Detectar no território adscrito, organizações da sociedade civil que possam 
auxiliar na organização e realização de terapia em grupo, quando indicada; Políticas de 
atenção à criança e adolescentes e suas dimensões: Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança; Políticas de enfrentamento ao abuso e exploração sexual contra crianças e 
adolescentes; Políticas de atenção integral a usuários de álcool e drogas; Políticas de 
atenção à mulher em situação de violência doméstica e suas dimensões contemporaneas 
(Lei Maria da Penha); Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.089/90; Política 
Nacional do Idoso - PNI 1995; Estatuto do Idoso - Lei nº 10.741/04; Lei no 10.261,de 06 de 
abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; Política Nacional 
de Integração da Pessoa com Deficiência - PNIPD/1999; Decreto no 7.179, de 20 de maio de 
2010, que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao crack e outras Drogas, cria o seu 
Comitê Gestor, e dá outras providências; Humanização no Sistema Único de Saúde: equipe 
de referência e apoio matricial; Decreto nº 7.637, de 08 de dezembro de 2011, que altera o 
Decreto no 7.179, de 20 de maio de 2010, que institui o Plano Integrado de Enfrentamento 
ao Crack e outras Drogas; Portaria GM/MS nº 2.843, de 20 de setembro de 2010, que cria, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, os Núcleos de Apoio à Saúde da Família - 
Modalidade 3 - NASF 3, com prioridade para a atenção integral para usuários de crack, álcool 
e outras drogas; Portaria GM/MS Nº 122, de 25 de janeiro de 2011, que define as diretrizes 
de organização e funcionamento das Equipes de Consultório na Rua; Portaria GM/MS Nº 
2.488, de 21 de outubro de 2011, que Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para 
a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 
, Portaria GM/MS Nº 3.090, de 23 de dezembro de 2.011, que Institui a Rede de Atenção 
Psicossocial no SUS - RAPS; Portaria GM/MS Nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que 
institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental 
e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde; Portaria GM/MS N0 130, de 26 de janeiro de 2.012, que redefine 
o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e outras Drogas 24 h (CAPS AD III) e os 
respectivos incentivos financeiros; Portaria GM/MS Nº 571, de 05 de abril de 2013, que 
atualiza as diretrizes de cuidado à pessoa tabagista no âmbito da Rede de Atenção à Saúde 
das Pessoas com Doenças Crônicas do Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras 
providências; Orientaçoes técnicas dos serviços de convivência e fortalecimento de 
vínculos. 
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
 

CONCURSO PÚBLICO – DIVERSAS SECRETARIAS 
EDITAL Nº 11/2015 

3 

 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde Mental / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento 
de Atenção Básica, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília : 
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2001, p.27-59. 
CARVALHO, Y.M.; CECCIM, R.B. Formação e educação em saúde: aprendizados com a saúde 
coletiva. In: CAMPOS, G.W., et. al. (org). Tratado de saúde coletiva. 2ª Ed. Rio de Janeiro: 
Aucitec-Fio Cruz, 2008, p.137-170. Barbarói. Santa Cruz do Sul, n. 33, ago./dez. 2010. 
Clínica ampliada, equipe de referência e projeto terapêutico singular. MS, 2008. 
DECRETO FEDERAL Nº 7.179, de 20 de maio de 2010, que institui o Plano Integrado de 
Enfrentamento ao crack e outras Drogas, cria o seu Comitê Gestor, e dá outras 
providências. 
DECRETO FEDERAL Nº 7.637, de 08 de dezembro de 2011. Altera o Decreto no 7.179, de 20 
de maio de 2010, que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras 
Drogas. 
DIMENSTEIN, M.D.B. O psicólogo nas unidades básicas de saúde: desafios para a formação 
e atuação dos profissionais. Estudos de Psicologia. Natal, v.3, n.1, p. 53-81, 1998. 
Humaniza SUS: equipe de referência e apoio matricial, MS, 2004. 
LEI FEDERAL No 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental. 
MASSANARO, H. H. M. A et al. Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas 
Públicas. Conselho Federal de Psicologia. Conselhos Regionais de Psicologia. Referências 
Técnicas para atuação de psicólogas (os) no CAPS – Centro de Atenção Psicossocial, 2013.  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 498, de 29 de julho de 2010, que abre crédito extraordinário, em 
favor de diversos órgãos do Poder Executivo para atender à programação do Plano 
Integrado de Enfrentamento do crack; 
OLIVEIRA, I.F.; DANTAS, C.M.B.; COSTA, A.L.F.; SILVA, F.L.; ALVERGA, A.R.; CARVALHO, D.B.; 
YAMAMOTO, O.H. O psicólogo nas unidades básicas de saúde: formação acadêmica e 
prática profissional. Interações. São Paulo, v.9, n.17, p.71-89, 2004. 
RIBEIRO, C. A integralidade e seus percursos no SUS. Florianópolis. 121 f. Programa de Pós-
Graduação em Saúde Pública. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal de Santa 
Catarina. Florianópolis, 2008. 
______. Saúde Mental e Atenção Psicossocial. 3ª ed. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2011. 
v. 1. 120p . 
______ .; AMARANTE, P.. Saúde Mental e Saúde Coletiva. (in CAMPOS, Gastão W. de Sousa. 
et al. Tratado de Saúde Coletiva). SãoPaulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2006, p. 
615 a 634; 
Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. MS, 2007. 
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PORTARIA GM/MS Nº 336 de 19 de fevereiro de 2002, que estabelece CAPS I, CAPS II, CAPS 
III, CAPS i II e CAPS ad II. 
PORTARIA GM/MS Nº 52, de 20 de janeiro de 2004, que institui o Programa Anual de 
Reestruturação da Assistência Psiquiátrica Hospitalar no SUS – 2004. 
PORTARIA GM/MS Nº 2.197, de 14 de outubro de 2004, que redefine e amplia a atenção 
integral para usuários de álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde – 
SUS; 
PORTARIA GM/MS Nº 1.028, de 01 de julho de 2005, que determina que as ações que visam 
à redução de danos sociais e à saúde, decorrentes do uso de produtos, substâncias ou 
drogas que causem dependência, sejam reguladas por esta Portaria. 
PORTARIA GM/MS Nº 154, de 24 de janeiro de 2008, que cria os Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família – NASF. 
PORTARIA GM/MS Nº 648, de 28 de março de 2006, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica; 
PORTARIA GM/MS Nº 154, de 24 de janeiro de 2008, que cria os Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família – NASF; 
PORTARIA GM/MS Nº 1.190, de 4 de junho de 2009, que institui o Plano Emergencial de 
Ampliação do Acesso ao Tratamento e Prevenção em Álcool e outras Drogas no SUS (PEAD 
2009-2010) e define suas diretrizes gerais, ações e metas; 
PORTARIA GM/MS nº 2.843, de 20 de setembro de 2010, que cria, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS, os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – Modalidade 3 – NASF 3, 
com prioridade para a atenção integral para usuários de crack, álcool e outras drogas. 
PORTARIA GM/MS Nº 122, de 25 de janeiro de 2011, que define as diretrizes de 
organização e funcionamento das Equipes de Consultório na Rua. 
PORTARIA GM/MS Nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que Aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS).   
PORTARIA GM/MS Nº 3.090, de 23 de dezembro de 2011, que Institui a Rede de Atenção 
Psicossocial no SUS – RAPS. 
PORTARIA GM/MS Nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção 
Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
PORTARIA GM/MS N0 130, de 26 de janeiro de 2012 que redefine o Centro de Atenção 
Psicossocial de Álcool e outras Drogas 24 h (CAPS AD III) e os respectivos incentivos 
financeiros. 
PORTARIA GM/MS Nº 571, de 05 de abril de 2013, que atualiza as diretrizes de cuidado à 
pessoa tabagista no âmbito da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças 
Crônicas do Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 
Saúde Mental e Atenção Básica: o Vínculo e o Diálogo Necessários, MS, 2003. 
 

Mogi das Cruzes, 7 de agosto de 2015. 

 

André Luiz Paiva 
Presidente da Comissão 
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